
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 806.765 - RS (2006/0002294-0)
 
RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARCOS TUBINO BORTOLAN E OUTROS
RECORRIDO : ISAÍDA DA COSTA NASCIMENTO 
ADVOGADO : FERNANDA KNIJNIK MILMAN - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TUTELA ANTECIPADA. MEIOS DE 
COERÇÃO AO DEVEDOR (CPC, ARTS. 273, §3º E 461, §5º). 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PELO ESTADO. 
BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. CONFLITO ENTRE A 
URGÊNCIA NA AQUISIÇÃO DO MEDICAMENTO E O SISTEMA 
DE PAGAMENTO DAS CONDENAÇÕES JUDICIAIS PELA 
FAZENDA. PREVALÊNCIA DA ESSENCIALIDADE DO DIREITO 
À SAÚDE SOBRE OS INTERESSES FINANCEIROS DO ESTADO. 
1. É cabível, inclusive contra a Fazenda Pública, a aplicação de multa 
diária (astreintes)  como meio coercitivo para impor o cumprimento de 
medida antecipatória ou de sentença definitiva de obrigação de fazer 
ou entregar coisa, nos termos dos artigos 461 e 461A do CPC. 
Precedentes. 
2. Em se tratando da Fazenda Pública, qualquer obrigação de pagar 
quantia, ainda que decorrente da conversão de obrigação de fazer ou 
de entregar coisa, está sujeita a rito próprio (CPC, art. 730 do CPC e 
CF, art. 100 da CF), que não prevê, salvo excepcionalmente (v.g., 
desrespeito à ordem de pagamento dos precatórios judiciários), a 
possibilidade de execução direta por expropriação mediante seqüestro 
de dinheiro ou de qualquer outro bem público, que são impenhoráveis. 
3. Todavia, em situações de inconciliável conflito entre o direito 
fundamental à saúde e o regime de impenhorabilidade dos bens 
públicos, prevalece o primeiro sobre o segundo. Sendo urgente e 
impostergável a aquisição do medicamento, sob pena de grave 
comprometimento da saúde da demandante, não se pode ter por 
ilegítima, ante a omissão do agente estatal responsável, a determinação 
judicial do bloqueio de verbas públicas como meio de efetivação do 
direito prevalente. 
4. Recurso especial a que se nega provimento.

 
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Denise 
Arruda, José Delgado, Francisco Falcão e Luiz Fux votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 20 de abril de 2006. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 806.765 - RS (2006/0002294-0)
 
RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARCOS TUBINO BORTOLAN E OUTROS
RECORRIDO : ISAÍDA DA COSTA NASCIMENTO 
ADVOGADO : FERNANDA KNIJNIK MILMAN - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
  Trata-se de recurso especial (fls. 43-52) interposto com base na alínea a do permissivo 
constitucional em face de acórdão (36-39) do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul que, 
apreciando agravo de instrumento de decisão que deferiu tutela antecipada em demanda 
objetivando o fornecimento de medicamentos, determinando a entrega dos remédios sob pena 
de bloqueio de verbas públicas, negou provimento ao recurso e manteve a decisão agravada 
nos termos da seguinte ementa:

"DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. BLOQUEIO DE 
VALORES PARA ASSEGURAR A COMPRA DE 
MEDICAMENTOS A PACIENTE PORTADORA DE DOENÇAS 
GRAVES.
Há possibilidade de negar provimento ao agravo de instrumento nos 
termos do art. 557 do CPC quando a fundamentação jurídica já se 
encontrar sedimentada junto ao órgão fracionário. Entendimento 
consagrado pelo e. STJ.
O bloqueio de valores para assegurar o cumprimento da tutela 
antecipatória encontra amparo na legislação vigente (art. 461, § 5º, do 
CPC). Medida excepcional que se justifica quando comprovada a 
demora do ente público em fornecer os fármacos necessários a 
manutenção da vida e saúde da agravada.
Agravo interno improvido."

  No recurso especial, o Estado aponta violação aos seguintes dispositivos legais: (a) art. 
461, § 5º, do CPC, pois o bloqueio de verbas públicas, "por se tratar de medida extrema que 
adentra na órbita privativa de outro poder, somente em casos excepcionais previstos em Lei 
pode ser adotada" (fl. 46); (b) arts. 730 e 731 do CPC, na medida em que referidos 
dispositivos não autorizam o procedimento hostilizado, uma vez que "o seqüestro fere o 
princípio da legalidade, porquanto inexiste previsão legal para a apreensão do numerário nas 
contas do Estado" (fl. 47).
  Em contra-razões (fls. 63-69), a recorrida pede a integral manutenção do acórdão 
recorrido.
  É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TUTELA ANTECIPADA. MEIOS DE 
COERÇÃO AO DEVEDOR (CPC, ARTS. 273, §3º E 461, §5º). 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PELO ESTADO. 
BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. CONFLITO ENTRE A 
URGÊNCIA NA AQUISIÇÃO DO MEDICAMENTO E O SISTEMA 
DE PAGAMENTO DAS CONDENAÇÕES JUDICIAIS PELA 
FAZENDA. PREVALÊNCIA DA ESSENCIALIDADE DO DIREITO 
À SAÚDE SOBRE OS INTERESSES FINANCEIROS DO ESTADO. 
1. É cabível, inclusive contra a Fazenda Pública, a aplicação de multa 
diária (astreintes)  como meio coercitivo para impor o cumprimento de 
medida antecipatória ou de sentença definitiva de obrigação de fazer 
ou entregar coisa, nos termos dos artigos 461 e 461A do CPC. 
Precedentes. 
2. Em se tratando da Fazenda Pública, qualquer obrigação de pagar 
quantia, ainda que decorrente da conversão de obrigação de fazer ou 
de entregar coisa, está sujeita a rito próprio (CPC, art. 730 do CPC e 
CF, art. 100 da CF), que não prevê, salvo excepcionalmente (v.g., 
desrespeito à ordem de pagamento dos precatórios judiciários), a 
possibilidade de execução direta por expropriação mediante seqüestro 
de dinheiro ou de qualquer outro bem público, que são impenhoráveis. 
3. Todavia, em situações de inconciliável conflito entre o direito 
fundamental à saúde e o regime de impenhorabilidade dos bens 
públicos, prevalece o primeiro sobre o segundo. Sendo urgente e 
impostergável a aquisição do medicamento, sob pena de grave 
comprometimento da saúde da demandante, não se pode ter por 
ilegítima, ante a omissão do agente estatal responsável, a determinação 
judicial do bloqueio de verbas públicas como meio de efetivação do 
direito prevalente. 
4. Recurso especial a que se nega provimento.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  É cabível, inclusive contra a Fazenda Pública, a aplicação de multa diária (astreintes)  
como meio coercitivo para impor ao demandado o cumprimento de medida antecipatória ou 
de sentença definitiva de obrigação de fazer ou entregar coisa, nos termos dos artigos 461 e 
461A do CPC. Nesse sentido é a jurisprudência do STJ, como se pode verificar, por exemplo, 
nos seguintes precedentes: EDcl no Ag 645565/RS (1ª Turma, Min. José Delgado, DJ de 
13.06.2005); AgRg no Ag 646240/RS (1ª Turma, Min. José Delgado, DJ de 13.06.2005); 
RESP 592132/RS (5ª Turma, Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ de 16.05.2005); RESP 
537269/RS (5ª Turma, Min. Felix Fischer, DJ de 28.10.2003); AgRg no AG 511956/SP (5ª 
Turma, Min.Gilson Dipp, DJ de 13.10.2003); AgRg no RESP 554776/SP (6ª Turma, 
Min.Paulo Medina, DJ de 06.10.2003); RESP 155174/SP (6ª Turma, Min., Fernando 
Gonçalves, DJ de 06.04.1998); AgRg no REsp 718011/TO (1ª Turma, Min. José Delgado, DJ 
de 30.05.2005).

Documento: 622446 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJ: 02/05/2006 Página  4 de 9



 

 

Superior Tribunal de Justiça

2.  É certo, por outro lado, que não se pode confundir astreintes, com bloqueio ou seqüestro 
de verbas públicas. Embora pertençam, ambos, à categoria de meios executivos, sua natureza 
é inteiramente diversa. Como se sabe, o cumprimento (= a execução) da sentença ou, se for o 
caso, da medida antecipatória de tutela é promovido mediante diferentes meios executivos , 
definidos por Chiovenda como “as medidas que a lei permite aos órgãos jurisdicionais pôr em 
prática para o fim de obter que o credor logre praticamente o bem a que tem direito”, e por ele 
assim classificados: a) meios de coação , com os quais “os órgãos jurisdicionais tendem a 
fazer conseguir para o credor o bem a que tem direito com a participação do obrigado , e, 
pois, se destinam a influir sobre a vontade do obrigado para que se determine a prestar o que 
deve”; e b) meios de sub-rogação , “aqueles com que os órgãos jurisdicionais objetivam, por 
sua conta, fazer conseguir para o credor o bem a que tem direito independentemente de 
participação e, portanto, da vontade do obrigado ”  (Instituições de Direito Processual Civil, 
3ª ed., trad. J. Guimarães Menegale, Saraiva, 1969, vol. I, p. 288). A multa diária (astreintes) 
é típico meio executivo de coação.  Atuando sobre a vontade do devedor, ela visa a fazer com 
que o devedor satisfaça, sob pressão, a prestação que deveria espontaneamente  entregar ao 
seu credor. Daí afirmar-se que a execução por meios coativos é forma de execução forçada 
indireta , já que o cumprimento da obrigação ocorre, não diretamente pela ação do Judiciário, 
mas pela do próprio devedor. Os meios de sub-rogação , ao contrário, são os que o Estado 
utiliza para, ele mesmo, entregar ao credor o objeto da prestação, independentemente da 
vontade ou da colaboração do devedor. Há, aqui, portanto, caracterizadamente, execução 
forçada direta . Em três subespécies classificam-se ditos meios executivos: (a) meios de 
desapossamento , (b) meios de transformação  e (c) meios de expropriação . Os primeiros, 
consistentes em providências para retirar o bem da posse do devedor ou de terceiro que o 
detenha, são utilizados para a execução forçada de obrigação de entregar coisa. Os meios de 
transformação prestam-se ao atendimento de obrigações de fazer e de não fazer. Por eles, o 
Estado providencia medidas para que a obra ou o serviço ou o desfazimento, reclamados pelo 
credor, sejam realizados por outrem, que não o devedor renitente. E, finalmente, os meios 
executivos de expropriação consistem em atos de invasão forçada do patrimônio do 
executado para dele separar um ou mais bens, que serão destinados a cumprir obrigação de 
pagar quantia. A satisfação do crédito se dará pela entrega do dinheiro produzido com a 
alienação dos bens em hasta pública, ou, eventualmente, pela adjudicação dos bens 
penhorados ou, ainda, pelo usufruto do imóvel ou da empresa (CPC, art. 708). O seqüestro e o 
bloqueio de dinheiro, bem se percebe, constituem típico meio executivo de sub-rogação por 
expropriação. 

Ora, em se tratando da Fazenda Pública, qualquer obrigação de pagar quantia, ainda que 
decorrente da conversão de obrigação de fazer ou de entregar coisa, está sujeita a rito próprio 
(CPC, art. 730 do CPC e CF, art. 100 da CF), que não prevê, salvo excepcionalmente (v.g., 
desrespeito à ordem de pagamento dos precatórios judiciários), a possibilidade de execução 
direta por expropriação mediante seqüestro de dinheiro ou de qualquer outro bem público, 
que são impenhoráveis.

3.  Todavia, o regime constitucional de impenhorabilidade dos bens públicos e da 
submissão dos gastos públicos decorrentes de ordem judicial a prévia indicação orçamentária 
deve ser conciliado com os demais valores e princípios consagrados pela Constituição. 
Estabelecendo-se, entre eles, conflito específico e insuperável, há de se fazer um juízo de 
ponderação para determinar qual dos valores conflitantes merece ser específica e 
concretamente prestigiado. Ora, a jurisprudência do STF tem enfatizado, reiteradamente, que 
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o direito fundamental à saúde prevalece sobre os interesses financeiros da Fazenda Pública, a 
significar que, no confronto de ambos, prestigia-se o primeiro em prejuízo do segundo. É o 
que demonstrou o Min. Celso de Mello, em decisão proferida no RE 393.175, de 1º/02/06 
(transcrita no Informativo 414, do STF): 

"Tal como pude enfatizar em decisão por mim proferida no exercício da Presidência 

do Supremo Tribunal Federal, em contexto assemelhado ao da presente causa (Pet 

1.246/SC), entre proteger a inviolabilidade do direito à vida e à saúde, que se 

qualifica como direito subjetivo inalienável assegurado a todos pela própria 

Constituição da República (art. 5º, caput e art. 196), ou fazer prevalecer, contra essa 

prerrogativa fundamental, um interesse financeiro e secundário do Estado, entendo - 

uma vez configurado esse dilema - que razões de ordem ético-jurídica impõem ao 

julgador uma só e possível opção: aquela que privilegia o respeito indeclinável à vida 

e à saúde humanas.

Cumpre não perder de perspectiva que o direito público subjetivo à saúde representa 

prerrogativa jurídica indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria 

Constituição da República. Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por 

cuja integridade deve velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem 

incumbe formular - e implementar - políticas sociais e econômicas que visem a 

garantir, aos cidadãos, o acesso universal e igualitário à assistência médico-hospitalar.

O caráter programático da regra inscrita no art. 196 da Carta Política - que tem por 

destinatários todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a 

organização federativa do Estado brasileiro (JOSÉ CRETELLA JÚNIOR, 

'Comentários à Constituição de 1988', vol. VIII/4332-4334, item n. 181, 1993, 

Forense Universitária) - não pode converter-se em promessa constitucional 

inconseqüente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele 

depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu 

impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao 

que determina a própria Lei Fundamental do Estado.

Nesse contexto, incide, sobre o Poder Público, a gravíssima obrigação de tornar 

efetivas as prestações de saúde, incumbindo-lhe promover, em favor das pessoas e das 

comunidades, medidas - preventivas e de recuperação -, que, fundadas em políticas 

públicas idôneas, tenham por finalidade viabilizar e dar concreção ao que prescreve, 

em seu art. 196, a Constituição da República.

O sentido de fundamentalidade do direito à saúde - que representa, no contexto da 

evolução histórica dos direitos básicos da pessoa humana, uma das expressões mais 

relevantes das liberdades reais ou concretas - impõe ao Poder Público um dever de 

prestação positiva que somente se terá por cumprido, pelas instâncias governamentais, 

quando estas adotarem providências destinadas a promover, em plenitude, a satisfação 

efetiva da determinação ordenada pelo texto constitucional.

Vê-se, desse modo, que, mais do que a simples positivação dos direitos sociais - que 

traduz estágio necessário ao processo de sua afirmação constitucional e que atua 

como pressuposto indispensável à sua eficácia jurídica (JOSÉ AFONSO DA SILVA, 

'Poder Constituinte e Poder Popular', p. 199, itens ns. 20/21, 2000, Malheiros) -, recai, 

sobre o Estado, inafastável vínculo institucional consistente em conferir real 

efetividade a tais prerrogativas básicas, em ordem a permitir, às pessoas, nos casos de 

injustificável inadimplemento da obrigação estatal, que tenham elas acesso a um 

sistema organizado de garantias instrumentalmente vinculadas à realização, por parte 
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das entidades governamentais, da tarefa que lhes impôs a própria Constituição.

Não basta, portanto, que o Estado meramente proclame o reconhecimento formal de 

um direito. Torna-se essencial que, para além da simples declaração constitucional 

desse direito, seja ele integralmente respeitado e plenamente garantido, especialmente 

naqueles casos em que o direito - como o direito à saúde - se qualifica como 

prerrogativa jurídica de que decorre o poder do cidadão de exigir, do Estado, a 

implementação de prestações positivas impostas pelo próprio ordenamento 

constitucional.

Cumpre assinalar, finalmente, que a essencialidade do direito à saúde fez com que o 

legislador constituinte qualificasse, como prestações de relevância pública, as ações e 

serviços de saúde (CF, art. 197), em ordem a legitimar a atuação do Ministério 

Público e do Poder Judiciário naquelas hipóteses em que os órgãos estatais, 

anomalamente, deixassem de respeitar o mandamento constitucional, frustrando-lhe, 

arbitrariamente, a eficácia jurídico-social, seja por intolerável omissão, seja por 

qualquer outra inaceitável modalidade de comportamento governamental desviante.

Todas essas razões levam-me a acolher a pretensão recursal deduzida nos presentes 

autos, ainda mais se se considerar que o acórdão ora recorrido diverge, frontalmente, 

da orientação jurisprudencial que o Supremo Tribunal Federal firmou no exame da 

matéria em causa (RTJ 171/326-327, Rel. Min. ILMAR GALVÃO – AI 462.563/RS, 

Rel. Min. CARLOS VELLOSO – AI 486.816-AgR/RJ, Rel. Min. CARLOS 

VELLOSO – AI 532.687/MG, Rel. Min. EROS GRAU – AI 537.237/PE, Rel. Min. 

SEPÚLVEDA PERTENCE - RE 195.192/RS, Rel. Min. MARCO AURÉLIO – RE 

198.263/RS, Rel. Min. SYDNEY SANCHES – RE 237.367/RS, Rel. Min. 

MAURÍCIO CORRÊA – RE 242.859/RS, Rel. Min. ILMAR GALVÃO – RE 

246.242/RS, Rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA – RE 279.519/RS, Rel. Min. NELSON 

JOBIM – RE 297.276/SP, Rel. Min. CEZAR PELUSO – RE 342.413/PR, Rel. Min. 

ELLEN GRACIE – RE 353.336/RS, Rel. Min. CARLOS BRITTO – AI 570.455/RS, 

Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.):

'PACIENTE COM HIV/AIDS - PESSOA DESTITUÍDA DE RECURSOS 

FINANCEIROS - DIREITO À VIDA E À SAÚDE - FORNECIMENTO 

GRATUITO DE MEDICAMENTOS - DEVER CONSTITUCIONAL DO 

PODER PÚBLICO (CF, ARTS. 5º, CAPUT, E 196) - PRECEDENTES 

(STF) - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.

O DIREITO À SAÚDE REPRESENTA CONSEQÜÊNCIA 

CONSTITUCIONAL INDISSOCIÁVEL DO DIREITO À VIDA.

- O direito público subjetivo à saúde representa prerrogativa jurídica 

indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria 

Constituição da República (art. 196). Traduz bem jurídico 

constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve velar, de maneira 

responsável, o Poder Público, a quem incumbe formular - e implementar - 

políticas sociais e econômicas idôneas que visem a garantir, aos cidadãos, 

inclusive àqueles portadores do vírus HIV, o acesso universal e igualitário à 

assistência farmacêutica e médico-hospitalar.

- O direito à saúde - além de qualificar-se como direito fundamental que 

assiste a todas as pessoas - representa conseqüência constitucional 

indissociável do direito à vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera 

institucional de sua atuação no plano da organização federativa brasileira, 
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não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob 

pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave comportamento 

inconstitucional.

A INTERPRETAÇÃO DA NORMA PROGRAMÁTICA NÃO PODE 

TRANSFORMÁ-LA EM PROMESSA CONSTITUCIONAL 

INCONSEQÜENTE.

- O caráter programático da regra inscrita no art. 196 da Carta Política - que 

tem por destinatários todos os entes políticos que compõem, no plano 

institucional, a organização federativa do Estado brasileiro - não pode 

converter-se em promessa constitucional inconseqüente, sob pena de o 

Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela 

coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu 

impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade 

governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado.

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE MEDICAMENTOS A PESSOAS 

CARENTES.

- O reconhecimento judicial da validade jurídica de programas de 

distribuição gratuita de medicamentos a pessoas carentes, inclusive àquelas 

portadoras do vírus HIV/AIDS, dá efetividade a preceitos fundamentais da 

Constituição da República (arts. 5º, caput, e 196) e representa, na concreção 

do seu alcance, um gesto reverente e solidário de apreço à vida e à saúde das 

pessoas, especialmente daquelas que nada têm e nada possuem, a não ser a 

consciência de sua própria humanidade e de sua essencial dignidade. 

Precedentes do STF.'

(RTJ 175/1212-1213, Rel. Min. CELSO DE MELLO)"

4.   Nessa linha de entendimento, deve-se concluir que em situações de inconciliável 
conflito entre o direito fundamental à saúde e o da impenhorabilidade dos recursos da 
Fazenda, prevalece o primeiro sobre o segundo. Sendo urgente e impostergável a aquisição do 
medicamento, sob pena de grave comprometimento da saúde da demandante, não teria 
sentido algum submetê-la ao regime jurídico comum, naturalmente lento, da execução por 
quantia certa contra a Fazenda Pública. Assim, pode-se ter por legítima, ante a omissão do 
agente estatal responsável pelo fornecimento do medicamento, a determinação judicial do 
bloqueio de verbas públicas como meio de efetivação do direito prevalente. Assinale-se que, 
no caso concreto, não se põe em dúvida a necessidade e a urgência da aquisição do 
medicamento. 

5.   Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial. É o voto.
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Exma. Sra. Dra. DEBORAH MACEDO DUPRAT DE BRITTO PEREIRA

Secretária
Bela. MARIA DO SOCORRO MELO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARCOS TUBINO BORTOLAN E OUTROS
RECORRIDO : ISAÍDA DA COSTA NASCIMENTO
ADVOGADO : FERNANDA KNIJNIK MILMAN - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

ASSUNTO: Administrativo - Fornecimento de Remédios

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Denise Arruda, José Delgado, Francisco Falcão e Luiz Fux votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 20  de abril  de 2006

MARIA DO SOCORRO MELO
Secretária
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